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Acéacia de S&: Improbidade eindividualizacao de sancoes

O artigo 12 da Lei n°8.429/92 traz as sanc¢Bes em razéo da condenacéo pela pratica de ato de
improbidade administrativa, as quais, segundo o referido dispositivo legal, devem ser aplicadas de
acordo com a gravidade do fato, dlsposto 0 paragrafo unico do referido dispositivo legal que o juiz
extensdo do dano causado, assim como o proveito patrimonial

OPINIAO

Dessa forma, podemos verificar que os Unicos critérios legais

para aindividualizagdo da sancéo a ser aplicada séo a gravidade do fato, a extensdo do dano e o proveito
patrimonial eventualmente aferido pelo agente. No entanto, podemos verificar que os referidos critérios
n&o se mostram suficientes para cumprir o preceito constitucional de individualizagéo da pena, umavez
que, em se tratando de ag&o civil publica de instrumento vinculado ao Direito Administrativo
sancionador, deve obediéncia aos mesmos preceitos constitucionais previstos como garantias inerentes
ao réu do Direito Penal, razdo pela qual € caso de observancia da individualizacéo da sancéo.

Nessa direcdo, critérios baseados exclusivamente nas condutas praticadas, ou sgja, nas razdes faticas,
nao se mostram suficientes para demonstrar uma efetiva individualizagdo da sangéo, umavez gque deixa
de observar condic¢des pessoais do agente, a exemplo de primariedade, recomposi¢do voluntaria do
patrimdnio publico lesado, entre outros, que se mostram habeis a reduzir a sancdo a ser aplicada,
similarmente ao que ocorre na seara penal. Desse modo, dosar a sancéo a ser aplicada exclusivamente na
situacdo fatica subtrai do agente seu direito constitucional aindividualizada da sancéo aplicada, nos
termos do artigo 5°, XLV, da Constitui¢cdo Federal.

Corroborando com o argumento acimatrazido, é importante observar que o Projeto de Lei n° 3.359/19,
de autoria do senador Flavio Arns, que tramita no Senado Federal, prevé ainclusdo do artigo 12-A [1]
afim de obrigar o julgador a observar como fatores relevantes na mensuracéo da sangdo, entre outros,
a situacéo econémica do sujeito passivo, o poder econémico ou politico do infrator e a cooperacéo do
réu para a apuracdo das infracoes.

Assim, verifica-se que ja existem iniciativas que buscam solucionar a questdo no sentido de tornar de
observancia obrigatoria requisitos hébeis a garantir aindividualizacdo da sancdo a ser aplicada em razéo
da préatica de ato de improbidade administrativa.
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Diante do contexto acimatrazido, observa-se que a existéncia de poucos critérios para a quantificacdo
das sancoes a serem aplicadas em razéo da pratica de ato de improbidade administrativa subtraem do
agente seu direito a uma sangéo adequada ao fato praticado, sua posi¢do na estrutura administrativa, caso
se trate de um agente publico, entre outros fatores, tendo em vista que o artigo 12 da L el n°® 8.429/92

traz critérios apenas de cunho fético, a exemplo da extensdo do dano causado.

Dessaforma, deve-se buscar a criacdo de critérios que propiciem ao agente que a san¢do que venha a ser
aplicada observe sua garantia constitucional aindividualizacéo da pena, entendida como um direito
fundamental gque ndo deve ser violado.

[1] Projeto de Lei n° 3.359/19 acessivel em www.senado.leg.br
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